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Quais são nossas obrigações uns para com os outros no âmbito de uma sociedade democrática? É
justo taxar os ricos para ajudar os pobres? O governo pode criar mais um imposto específico para
um serviço público marcado pela ineficiência, como a saúde? E “a mão invisível” do mercado livre
realmente é capaz de regulá-lo com equidade? As virtudes que fomentam a paz e a solidariedade
sociais podem ser estimuladas por ações estatais? Um governo pode subsidiar casais que tenham
muitos filhos?

Como  réu,  posso  mentir,  num  interrogatório,  diante  de  um  magistrado?  Posso  me  submeter
voluntariamente à condição de escravo de outra pessoa? O parlamentar pode legislar sobre moral?
Quais os limites entre a igualdade e a desigualdade? A igualdade deve ser de oportunidades ou de
resultados? A liberdade de expressão abrange os chamados discursos de ódio? As ações afirmativas
afrontam o conceito de meritocracia? O serviço militar deve ser obrigatório? Podemos nos opor
democraticamente à construção de minaretes islâmicos no solo brasileiro?

São  questões  práticas  que,  muitas  vezes  sem saber,  inclusive  meu  crítico  leitor,  enfrentamos
diariamente  no  trabalho,  na  academia  ou  mesmo  em  conversas  familiares.  Também  são
controvérsias políticas e jurídicas atuais que levantam problemas filosóficos mais profundos, os
quais vêm sendo discutidos desde sempre e, na maioria das vezes, sem soluções definitivas ou
apenas provisórias.

Por que tais estas e outras questões costumam ser tratadas aqui, por este colunista, há anos? Em
regra, para trazer à superfície aquilo que se esconde por trás e que, em última análise, aponta para
o que efetivamente está em jogo no debate público daqueles assuntos e que não se resume na
matéria do repórter que, por mais importante que seja, não vai além das informações essenciais
sobre o problema dado. E, excepcionalmente, para fazer aflorar um espírito crítico um tanto mais
contundente em alguns leitores…

Aqui não é o local adequado para ficar ressuscitando as clássicas obras de filosofia e de política.
Existem as academias para isso. Mas, numa linguagem acessível e sem perder a erudição, podemos
e devemos aproveitar este precioso espaço para mostrar a atualidade do pensamento dos autores
daqueles clássicos: justapor aquele mundo de controvérsias, em nossa vida pública, à luz da filosofia
e do direito e, assim, estimular o espírito crítico no cidadão.

Os grandes filósofos e juristas sempre ajudaram a iluminar aquelas controvérsias de uma forma ou
de  outra.  Isso  ajuda  a  informar  pontos  obscuros  ou  mesmo  impensáveis  no  trabalho  de
esclarecimento daqueles assuntos controversos. E, talvez, já fosse o bastante. Mas não é.
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A busca pelo aprofundamento daquelas controvérsias,  pelos caminhos da filosofia e do direito,
importa em alguns riscos, porque a filosofia e o direito, ao mesmo tempo em que nos ensinam,
também nos confrontam com aquilo que já sabemos e que tem sua origem no lar, na escola, na igreja
ou no senso comum, transformando o familiar em estranho.

Esse processo de mudança não necessariamente acrescenta mais dados à controvérsia, mas nos
provoca a ver a mesma controvérsia sob um ângulo novo e diverso. E, quando o conhecido torna-se
alheio, ele nunca mais será o mesmo. Alguém, com acerto, já disse que o autoconhecimento é como a
inocência perdida: nunca mais se esquece. Filosofia e direito refletem a história de uma civilização,
mas também são o espelho da história de cada um de nós.

Meu hipotético crítico acha que, se tais questões nunca foram resolvidas por Platão, Aristóteles,
Locke, Kant, Rawls e outros grandes pensadores, quanto mais por nós, pobres intelectuais medianos.
Então, o melhor é desistir da reflexão moral e simplesmente comer, beber e viver. Se por um lado,
tais  controvérsias parecem insolúveis,  por outro,  elas  são inevitáveis,  porque vivemos algumas
soluções para tais questões diariamente.

Por fim, faço-lhe uma advertência: seu confortável e evasivo ceticismo garante-lhe um lugar de
descanso para o pensamento, no dizer de Kant, mas não é capaz de saciar a inquietude de vossa
razão.  E  deixo  uma sugestão:  caso  continue achando que o  direito  e  a  filosofia  são  um bom
passatempo intelectual, então, por favor, vá fazer um MBA…

André Gonçalves Fernandes é juiz de direito, doutorando em Filosofia e História da Educação,
pesquisador,  professor,  coordenador do IFE Campinas e  membro da Academia Campinense de
Letras.
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